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DECRETO N°10.759, DE 30 DE JULHO DE 2021

Altera o Decreto n° 4.376, de 13 de setembro de 2002, que dispde sobre a organizacdo e o funcionamento do Sistema
Brasileiro de Inteligéncia.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que Ihe confere o art. 84,caput, incisos IV e VI,

alinea "a", da Constituicéo, e tendo em vista o disposto na Lei n° 9.883, de 7 de dezembro de 1999,

de Justica,

DECRETA:

Art. 1° O Decreto n° 4.376, de 13 de setembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alteracdes:
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IV - Ministério da Justica e Seguranga Publica, por meio:

a) do Departamento de Recuperacéo de Ativos e Cooperacgéo Juridica Internacional da Secretaria Nacional

b) do Departamento Penitenciario Nacional;

c) da Diretoria de Inteligéncia Policial da Policia Federal;

d) da Diretoria de Inteligéncia da Policia Rodoviaria Federal;

e) da Secretaria Nacional de Seguranc¢a Publica;

f) da Diretoria de Inteligéncia da Secretaria de Operacdes Integradas; e

g) da Comissao Nacional de Seguranca Publica nos Portos, Terminais e Vias Navegaveis - Conportos;
V - Ministério da Defesa, por meio:

a) da Subchefia de Inteligéncia de Defesa da Chefia de Operac¢des Conjuntas do Estado-Maior Conjunto

das Forgas Armadas;

b) do Centro de Inteligéncia da Marinha;

c¢) do Centro de Inteligéncia do Exército;

d) do Centro de Inteligéncia da Aerondautica; e

e) do Centro Gestor e Operacional do Sistema de Protecdo da Amazbnia;
VI - Ministério das Relac¢des Exteriores, por meio:

a) da Secretaria-Geral das Rela¢Bes Exteriores; e

b) da Divisédo de Combate ao Crime Transnacional do Departamento de Seguranga e Justica da Secretaria

de Assuntos de Soberania Nacional e Cidadania;

VIl - Ministério da Economia, por meio:
a) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil;
b) da Secretaria Especial de Previdéncia e Trabalho; e

c¢) da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
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VII-A - Ministério da Infraestrutura, por meio:

a) da Secretaria-Executiva;

b) da Secretaria Nacional de Aviacéo Civil;

c¢) do Departamento Nacional de Transito da Secretaria Nacional de Transportes Terrestres;
d) da Agéncia Nacional de Aviacéo Civil;

e) da Agéncia Nacional de Transportes Terrestres;

f) da Geréncia de Planejamento e Inteligéncia da Fiscalizagdo da Superintendéncia de Fiscalizacdo e
Coordenacao das Unidades Regionais da Agéncia Nacional de Transportes Aquaviarios;

g) da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuaria; e

h) do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes;

VII-B - Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, por meio:

a) da Secretaria-Executiva; e

b) do Instituto Nacional de Colonizacdo e Reforma Agréria;

VIII - Ministério da Educagao, por meio da Assessoria Especial do Gabinete do Ministro;
IX-A - Ministério de Minas e Energia, por meio:

a) da Secretaria-Executiva; e

b) da Assessoria de Inteligéncia da Agéncia Nacional do Petroleo, Gas Natural e Biocombustiveis;
IX - B - Ministério das Comunicag¢des, por meio:

a) da Secretaria-Executiva; e

b) da Superintendéncia-Executiva da Agéncia Nacional de Telecomunicagdes;

XI - Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacdes, por meio da Secretaria-Executiva;
XII - Ministério do Meio Ambiente, por meio:

a) da Secretaria-Executiva,

b) do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis; e

c¢) da Coordenacdo-Geral de Prote¢do da Diretoria de Criacdo e Manejo de Unidades de Conservagédo do
Instituto Chico Mendes de Conservacao da Biodiversidade;

XIlI - Ministério do Desenvolvimento Regional, por meio da Secretaria Nacional de Protecéo e Defesa Civil;
XIV - Controladoria-Geral da Unido, por meio da Secretaria-Executiva;

XV - Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos, por meio do Gabinete do Ministro;

XVII - Advocacia-Geral da Uniéo;

XVIII - Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da Republica, por meio da Assessoria
Especial de Inteligéncia Estratégica; e

XIX - Banco Central do Brasil, por meio:
a) da Secretaria-Executiva; e

b) do Conselho de Controle de Atividades Financeiras.

"Art. 6°-A A ABIN podera manter, em carater permanente, representantes dos 6rgdos componentes do
Sistema Brasileiro de Inteligéncia no Centro de Inteligéncia Nacional.

§ 1° Para fins do disposto no caput, a ABIN poderéa requerer aos 6rgaos integrantes do Sistema Brasileiro
de Inteligéncia a designacao de representantes para atuarem no Centro de Inteligéncia Nacional.
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§ 2° O Centro de Inteligéncia Nacional terd por atribuicdo coordenar a articulagdo do fluxo de dados e
informacdes oportunas e de interesse da atividade de Inteligéncia de Estado, com a finalidade de subsidiar a tomada de
decisdo do Presidente da Republica.

§ 3° Os representantes a que se refere o caput cumprirdo expediente no Centro de Inteligéncia Nacional,
ficando dispensados do exercicio das atribuicbes habituais no érgdo de origem e trabalhando em regime de
disponibilidade permanente, na forma do disposto no regimento interno da ABIN, a ser proposto pelo seu Diretor-Geral e
aprovado pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica.

V - Ministério das Relacdes Exteriores: Divisdo de Combate ao Crime Transnacional do Departamento de
Segurancga e Justica da Secretaria de Assuntos de Soberania Nacional e Cidadania;

VI - Ministério da Economia: Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; e

VIII - Banco Central do Brasil: Conselho de Controle de Atividades Financeiras.

§ 2° O quorum de reunido do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligéncia é de maioria
absoluta e o quérum de aprovacgédo € de maioria simples.

Art. 2° Ficam revogados o0s seguintes dispositivos do Decreto n° 4.376, de 2002:
| - inciso XX do caput do art. 4°;

Il - do caput do art. 8°:

a) alinea "b" do inciso IV; e

b) alineas "a" e "b" do inciso VI.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor quatorze dias apés a data de sua publicacéo.
Brasilia, 30 de julho de 2021; 200° da Independéncia e 133° da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Augusto Heleno Ribeiro Pereira
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